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Lucro da DSM subiu 21% e chegou 
a 444 milhões de euros no semestre
Empresa anunciou meta de redução de emissões de gases de efeito estufa, que é de 50% até 2030

A 
DSM, empresa glo-
bal de origem holan-
desa baseada em ci-
ência para Nutrição, 

Saúde e Vida Sustentável, fe-
chou o primeiro semestre de 
2021 com  444 milhões em 
lucro líquido, 21% a mais que 
no mesmo período de 2020. No 
EBITDA ajustado, que refle-
te os resultados das operações 
normais, a companhia cresceu 
22%. Tendo a sustentabilidade 
como norteador e unindo for-
ças para ajudar o planeta, a 
DSM anunciou sua nova meta 
para redução das emissões de 
gases de efeito estufa (GEE), 
que passou de 30% para 50% 
até 2030, tendo 2016 como ano 
comparativo. 

“Como uma empresa 
movida por propósitos, bus-
camos constantemente expan-
dir nosso impacto positivo para 
todos os públicos de interesse. 
Hoje estamos acelerando ainda 
mais nosso caminho para ser 
net zero até 2050”, comen-
taram os Co-CEOs da DSM, 
Geraldine Matchett e Dimitri 
de Vreeze. 

Até o final de 2021, a DSM 
mantém a expectativa de 
aumentar o EBITDA Ajustado 
em Nutrição de um dígito e 
prevê uma taxa de crescimento 
do EBITDA ajustado para o 
Grupo em torno de 13% e 19%. 

O segmento de nutrição ani-
mal apresentou bom desem-
penho no período com cresci-
mento orgânico de 10%, devido 
às boas condições de negócios 
no primeiro semestre em todas 
as espécies, com destaque para 
as regiões da América Latina 
e da China. 

A área de nutrição humana 
teve crescimento de 5% nas 
vendas, com forte demanda por 
produtos farmacêuticos e suple-
mentos dietéticos que otimizam 
a imunidade. O segmento de 
especialidades alimentares tam-
bém obteve importante desem-
penho, com crescimento orgâ-
nico de 8% nas vendas, com 
destaque para os lácteos, fer-
mentados, panificação e sabo-
rização para salgados. 

Mesmo com o crescimento 
de 6% nas vendas, tanto na 
área de nutrição animal quanto 

em nutrição humana, a DSM 
tem potencial de crescer ainda 
mais nesses negócios com base 
em inovação. O sucesso de seu 
modelo de negócio único com-
binando ‘produtos globais’ e 
‘soluções locais’ ficou evidente 
com esse crescimento nas ven-
das e uma taxa anual de cres-
cimento de 10% do EBITDA 
ajustado entre 2015-2020. 

A companhia prevê dar con-
tinuidade ao crescimento da 
área também tendo como base 
o trabalho de precisão e perso-
nalização das suas soluções, 
aproveitando os novos recur-
sos de big data e biociência. 
Como exemplo, o lançamento 
de Sustell no primeiro semes-
tre deste ano, um serviço de 
sustentabilidade baseado em 
dados que ajuda a promover 
melhorias na pegada ambien-
tal e na economia da pecuá-
ria. Outro exemplo é a criação 
da “Hologram Sciences”, uma 
empresa voltada para o consu-
midor final que fornece às pes-
soas soluções holísticas para 
gerenciar sua saúde, combi-
nando diagnósticos de saúde, 

orientação digital e nutrição 
personalizada. 

Neste primeiro semestre, a 
área de materiais apresentou 
importante crescimento de 33% 
em relação ao mesmo período 
de 2020, graças à aceleração 
das vendas impulsionadas pela 
forte demanda do usuário final, 
reabastecimento e condições 
restritas da cadeia de suprimen-
tos. Fatores já notados no pri-
meiro trimestre deste ano. 

Depois de concluir a venda 
dos negócios de resinas e mate-
riais Funcionais para a Coves-
tro AG, as atividades de mate-
riais agora consistem na DSM 
Materiais de Engenharia e 
DSM Materiais de Proteção, 
segmentos que apresentam 
forte potencial de crescimento 
e lucro e que a DSM dará con-
tinuidade em seu desenvolvi-
mento, para se posicionar como 
um negócio especializado resi-
liente, de maior crescimento e 
de alta margem de lucro. 

O compromisso da DSM 
com a criação de valor para 
todos os públicos de interesse 
está totalmente ancorado à 

estratégia de longo prazo, 
movida por um propósito e 
motivada pelo desempenho. 
Por meio do foco no desenvolvi-
mento e na aplicação de inova-
ção científica, a DSM visa capa-
citar seus clientes a impactar 
positivamente a saúde das pes-
soas hoje e a saúde do planeta 
para as gerações futuras. Isso é 
apoiado pelas próprias melho-
rias da DSM em suas opera-
ções, reduzindo as emissões 
e aumentando o uso de ener-
gia renovável, elevando conti-
nuamente os padrões de segu-
rança e promovendo a saúde e 
o bem-estar entre sua força de 
trabalho. 

Desta forma, além de 
aumentar sua meta de redução 
nas emissões de gases de efeito 
estufa, neste primeiro semes-
tre, a DSM apresentou um pro-
gresso significativo na melhoria 
de seu impacto ambiental e está 
organizada para ultrapassar sua 
meta de eletricidade renovável 
adquirida, tendo como base a 
transição energética de toda 
a empresa nos últimos anos, 
as unidades da DSM Mate-

riais de Proteção em todo o 
mundo agora usam eletricidade 
100% renovável. Além disso, 
assinou um contrato adicio-
nal de compra de energia em 
julho de 2021, o que significa 
que todas as suas necessidades 
de eletricidade na América do 
Norte serão 100% renováveis 
este ano. 

A prioridade contínua da 
DSM é manter a segurança, 
saúde e bem-estar das pessoas, 
por isso manteve as medidas 
para apoiar os colaboradores 
e suas famílias durante o 1º 
semestre de 2021, enviando 
para suas casas milhões de 
doses de micronutrientes otimi-
zadores de imunidade e forne-
cendo equipamentos para o tra-
balho em home office, aprendi-
zado e desenvolvimento remo-
tos. A DSM também intensifi-
cou suas ações gerais de inclu-
são e diversidade, dando res-
paldo para grupos de apoio de 
colaboradores altamente moti-
vados e melhorando a represen-
tação feminina no nível exe-
cutivo no primeiro semestre 
de 2021.

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de junho do ano de 2021, 
às 16:00 horas, na sede social da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros 
VERT-GYRA (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Ar-
coverde, nº 2.365, 7º andar, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a pu-
blicação de Editais de Convocação, conforme disposto no artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do “Li-
vro de Presença de Acionistas”. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Victoria de Sá; e 
secretariados pelo Gabriel Pereira Pinto Lopes. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar, nos ter-
mos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, sobre: (i) a retifi cação da Ata de Assembleia 
Geral realizada em 23 de junho de 2021, a ser registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”), para alteração dos termos e condições da realização da 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 2 (Duas) 
Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, e 1 (uma) Séries, para Colocação Pri-
vada, pela Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, “Oferta Restrita” e “Colocação Privada”, res-
pectivamente), a fi m de que seja previsto que a integralização das Debêntures da Terceira Sé-
rie será realizada de acordo com os procedimentos da B3; e (ii) a ratifi cação de todos atos pra-
ticados e documentos celebrados até a presente data. Os itens e condições estabelecidas não 
retifi cadas continuam em igual teor e forma. 5. Deliberações: Os acionistas presentes, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: (i) a retifi cação da Ata de As-
sembleia Geral realizada em 23 de junho de 2021, para refl etir que a integralização das Debên-
tures da Terceira Série será realizada de acordo com os procedimentos da B3, que passa a vi-
gorar com a seguinte redação do item “g” abaixo, bem como a ratifi cação dos demais termos e 
condições da Emissão: (a) Valor da Emissão: O valor total da Emissão foi de R$ 120.000.000,00 
(cento e vinte milhões de reais), na Data de Emissão. (b) Quantidade de Debêntures: Serão 
emitidas 120.000 (cento e vinte mil) Debêntures no âmbito da Emissão, em montante determi-
nado por série de acordo com a defi nição apurada no Procedimento de Bookbuilding, alocado 
entre: (i) 84.000 (oitenta e quatro mil) integrantes da primeira série (“Primeira Série” e “Debên-
tures da Primeira Série”); (ii) 7.200 (sete mil e duzentas) debêntures da segunda série (“Segun-
da Série” e “Debêntures da Segunda Série”); e (iii) 28.800 (vinte e oito mil e oitocentas) inte-
grantes da terceira série (“Terceira Série” e, em conjunto com Primeira Série e Segunda Série 
“Séries”, e “Debêntures da Terceira Série”). (c) Número de Séries: A Emissão será realizada 
em 3 (três) séries. (d) Forma de Colocação e Plano de Distribuição: As Debêntures da Pri-
meira Série e Debêntures da Segunda Série serão objeto de distribuição pública com esforços 
restritos de distribuição, sob o regime de melhores esforços de colocação com relação à totali-
dade das Debêntures da Primeira Série e Debêntures da Segunda Série, com a intermediação 
de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, sendo uma delas 
a instituição intermediária líder da Oferta Restrita, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, 
da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada e atualmente em vi-
gor (“Instrução CVM 476”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do 
Contrato de Distribuição, observada a Razão Mínima de Subordinação. As Debêntures da Ter-
ceira Série serão objeto de Colocação Privada, sem a intermediação de instituições integrantes 
do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante inves-
tidores. (e) Depósito para Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação 
Financeira: As Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série serão deposi-
tadas na B3 para: (i) distribuição por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo as distribuições liquidadas fi nanceiramente por meio da B3, e (ii) negociação por meio 
do CETIP21, administrado e operacionalizado por meio da B3, sendo as negociações liquidadas 
e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures da Terceira Série não se-
rão registradas para negociação em qualquer mercado regulamentado de valores mobiliários. 
As Debêntures da Terceira Série serão registradas em nome do titular na B3 para liquidação fi -
nanceira dos eventos de pagamento. (f) Forma, Circulação e Comprovação de Titularida-
de das Debêntures: As Debêntures serão nominativas e escriturais, sem a emissão de caute-
las ou certifi cados, e não serão conversíveis em ações da Companhia. A circulação das Debên-
tures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série poderá ocorrer por meio de nego-
ciação em mercado de balcão organizado, observados os procedimentos adotados pela B3. A 
negociação das Debêntures da Terceira Série poderá ocorrer por meio de operação realizada de 
forma privada, fora do âmbito da B3. Para todos os fi ns e efeitos legais, a titularidade das De-
bêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série será comprovada pelo extrato 
da conta das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como com-
provante de titularidade das Debêntures extrato em nome do Debenturista expedido pela B3, 
para as Debêntures ali custodiadas eletronicamente. Para todos os fi ns de direito, a titularida-
de das Debêntures da Terceira Série será comprovada pelo extrato de conta de depósito emiti-
do pelo Escriturador. (g) Prazo, Preço e Forma de Subscrição e Integralização: As Debên-
tures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série se-
rão subscritas, respectivamente, mediante assinatura do respectivo boletim de subscrição e de-
positadas nos sistemas da B3, de acordo com os procedimentos aplicáveis. As Debêntures da 

Primeira Série serão integralizadas, de acordo com os procedimentos da B3, em moeda corren-
te nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário no caso da Data da 1ª Integralização da Primeira 
Série, e nas demais data de integralizações pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Re-
muneração das Debêntures da Primeira Série, calculado pro rata temporis a partir da Data da 
1ª Integralização da Primeira Série (inclusive) até a respectiva data de integralização (exclusi-
ve), nos montantes e em uma ou mais datas indicadas em sua ordem de investimento. A Razão 
Mínima de Subordinação (conforme abaixo defi nida) deverá ser observada como condição pre-
cedente para a integralização das Debêntures da Primeira Série. As Debêntures da Segunda Sé-
rie serão integralizadas, de acordo com os procedimentos da B3, em moeda corrente nacional 
pelo seu Valor Nominal Unitário no caso da Data da 1ª Integralização da Segunda Série, e nas 
demais data de integralizações pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração das 
Debêntures da Segunda Série, calculado pro rata temporis a partir da Data da 1ª Integralização 
da Segunda Série (inclusive) até a respectiva data de integralização (exclusive), nos montantes 
e em uma ou mais datas indicadas em sua ordem de investimento. As Debêntures da Terceira 
Série serão integralizadas, de acordo com os procedimentos da B3, em moeda corrente nacio-
nal pelo seu Valor Nominal Unitário no caso da Data da 1ª Integralização da Terceira Série, e nas 
demais data de integralizações pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido de ágio correspon-
dente à Remuneração das Debêntures da Segunda Série, calculado pro rata temporis a partir da 
Data da 1ª Integralização da Terceira Série (inclusive) até a respectiva data de integralização (ex-
clusive), nos montantes e em uma ou mais datas indicadas em sua ordem de investimento. A ra-
zão entre (i) o volume total de Debêntures da Segunda Série e Debêntures da Terceira Série efe-
tivamente integralizadas no âmbito da Emissão, e (ii) o volume total de Debêntures efetivamen-
te integralizadas no âmbito da Emissão, em cada caso considerando pro-forma a integralização 
a ser realizada em tal data, igual ou maior que 30% (trinta por cento) deverá ser observada como 
condição precedente para a integralização das Debêntures da Primeira Série. Os valores rece-
bidos a partir da Data da 1ª Integralização serão automaticamente depositados pela Companhia 
na Conta Exclusiva indicada em sua ordem de investimento. Adicionalmente, a razão entre (i) o 
volume total de Debêntures da Terceira Série efetivamente integralizadas no âmbito da Emis-
são, e (ii) o volume total de Debêntures efetivamente integralizadas no âmbito da Emissão, em 
cada caso considerando pro-forma a integralização a ser realizada em tal data, igual ou maior 
que 20% (vinte por cento) deverá ser observada como condição precedente para a integraliza-
ção das Debêntures da Segunda Série. Os valores recebidos a partir da Data da 1ª Integraliza-
ção serão automaticamente depositados pela Companhia na Conta Exclusiva indicada em sua 
ordem de investimento. (h) Aquisição Facultativa. As Debêntures da Primeira Série e as De-
bêntures da Segunda Série poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a 
qualquer momento, observados os prazos estabelecidos na Instrução CVM 476 e os termos da 
Instrução da CVM nº 620, de 17 de março de 2020, condicionado ao aceite do respectivo Deben-
turista vendedor e observado o disposto no artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações e 
observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476 e pela Instrução CVM 620. As De-
bêntures que venham a ser adquiridas nos termos deste item poderão (i) ser canceladas, (ii) 
permanecer na tesouraria da Companhia ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As De-
bêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos deste item, 
se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração das demais Debêntures 
de sua série, conforme aplicável. As Debêntures da Terceira Série poderão ser adquiridas pela 
Companhia, no mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite do respecti-
vo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades por 
Ações. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos deste item poderão (i) ser can-
celadas, (ii) permanecer na tesouraria da Companhia ou (iii) ser novamente colocadas no mer-
cado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos 
deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração das demais 
Debêntures de sua série, conforme aplicável. (i) Amortização Extraordinária Obrigatória 
das Debêntures da Segunda Série: Observado o disposto no item 3.18.1.1 acima, o Valor No-
minal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série deverá 
ser amortizado extraordinariamente pela Companhia, em cada Data de Pagamento, observada 
a Ordem de Alocação de Recursos, caso os recursos disponíveis para a realização da Amortiza-
ção Extraordinária Obrigatória, considerados de forma agregada, sejam iguais ou inferiores ao 
limite de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda 
Série. (j) Demais Características: As demais caraterísticas das Debêntures, da Emissão e da 
Oferta Restrita e Colocação Privada encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão, confor-
me aditada e nos demais documentos pertinentes. (ii) a ratifi cação de todos atos praticados e 
documentos celebrados até a presente data, sendo certo que os itens e condições estabeleci-
das não retifi cadas continuam em igual teor e forma. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada con-
forme, foi por todos os presentes assinada. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente – Victoria de Sá; 
e Secretário – Gabriel Pereira Pinto Lopes. São Paulo, 25 de junho de 2021. Confere com a ori-
ginal, lavrada em livro próprio. Victoria de Sá - Presidente, Gabriel Pereira Pinto Lopes - Secre-
tário. JUCESP nº 358.769/21-8 em 02.08.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-GYRA - CNPJ/ME Nº 32.770.457/0001-71 - NIRE 35.300.531.485
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Junho 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 23 (vinte e três) dias do mês de junho do ano de 2021, às 
10:00 horas, na sede social da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros VERT-
GYRA (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcover-
de, nº 2.365, 7º andar, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação 
de Editais de Convocação, conforme disposto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do “Li-
vro de Presença de Acionistas”. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Victoria de Sá; e 
secretariados pelo Gabriel Pereira Pinto Lopes. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar, nos ter-
mos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, sobre: (i) a retifi cação da Ata de Assembleia 
Geral realizada em 07 de maio de 2021, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o nº 244.271/21-5 em 27 de maio de 2021, para alteração dos termos e condi-
ções da realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, em 3 (três) séries, pela Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública com esforços restritos e coloca-
ção privada, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Ins-
trução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada e atualmente em vigor (“Ins-
trução CVM 476”, “Oferta Restrita” e “Colocação Privada”), no valor total de R$120.000.000,00 
(cento e vinte milhões de reais); e (ii) a retifi cação de todos atos praticados e documentos ce-
lebrados até a presente data. Os itens e condições estabelecidas não retifi cadas continuam em 
igual teor e forma. 5. Deliberações: Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, deliberaram: (i) a retifi cação da Ata de Assembleia Geral realizada em 07 
de maio de 2021, registrada na JUCESP sob o nº 244.271/21-5 em 27 de maio de 2021, para a 
alteração dos termos e condições da Emissão, para refl etir (a) os termos e condições do adita-
mento à Escritura de Emissão para realizar a Emissão em 3 (três) séries, sendo a primeira e a 
segunda séries para distribuição pública com esforços restritos, e a terceira para colocação pri-
vada e (b) a exclusão do conceito de “Fator de Ponderação da Terceira Série” e correção de erro 
de digitação presente no Glossário; (c) atualização de referências normativas; (d) as alterações 
das características da Emissão, tais quais (i) Valor da Emissão, (ii) Quantidade de Debêntures 
emitidas, (iii) Número de Séries, (iv) Eventos de Aceleração de Vencimento, (v) Quóruns de apro-
vação em Assembleia Geral de Debenturistas, (vi) a criação de novos critério de elegibilidade, 
(vii) a previsão de hipótese de resgate antecipado para as Debêntures da Primeira Série e De-
bêntures da Segunda Série; e (vi) demais ajustes necessários para refl etir as alterações descri-
tas na alínea (a) acima, que passam a vigorar com a seguinte redação: (a) Valor da Emissão: 
O valor total da Emissão foi de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), na Data de 
Emissão. (b) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 120.000 (cento e vinte mil) Debên-
tures no âmbito da Emissão, em montante determinado por série de acordo com a defi nição apu-
rada no Procedimento de Bookbuilding, alocado entre: (i) 84.000 (oitenta e quatro mil) integran-
tes da primeira série (“Primeira Série” e “Debêntures da Primeira Série”); (ii) 7.200 (sete mil e 
duzentas) debêntures da segunda série (“Segunda Série” e “Debêntures da Segunda Série”); e 
(iii) 28.800 (vinte e oito mil e oitocentas) integrantes da terceira série (“Terceira Série” e, em 
conjunto com Primeira Série e Segunda Série “Séries”, e “Debêntures da Terceira Série”). (c) 
Número de Séries: A Emissão será realizada em 3 (três) séries. (d) Forma de Colocação e 
Plano de Distribuição: As Debêntures da Primeira Série e Debêntures da Segunda Série se-
rão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, sob o regime de me-
lhores esforços de colocação com relação à totalidade das Debêntures da Primeira Série e De-
bêntures da Segunda Série, com a intermediação de instituições integrantes do sistema de dis-
tribuição de valores mobiliários, sendo uma delas a instituição intermediária líder da Oferta Res-
trita, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, da Instrução CVM 476 e das demais disposi-
ções legais e regulamentares aplicáveis, e do Contrato de Distribuição, observada a Razão Mí-
nima de Subordinação. As Debêntures da Terceira Série serão objeto de Colocação Privada, sem 
a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/
ou qualquer esforço de venda perante investidores. (e) Depósito para Distribuição, Nego-
ciação, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira: As Debêntures da Primeira Série e 
as Debêntures da Segunda Série serão depositadas na B3 para: (i) distribuição por meio do 
MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as distribuições liquidadas fi nanceira-
mente por meio da B3, e (ii) negociação por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado 
por meio da B3, sendo as negociações liquidadas e as Debêntures custodiadas eletronicamen-
te na B3. As Debêntures da Terceira Série não serão registradas para negociação em qualquer 
mercado regulamentado de valores mobiliários. As Debêntures da Terceira Série serão registra-
das em nome do titular na B3 para liquidação fi nanceira dos eventos de pagamento. (f) Forma, 
Circulação e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão nomi-
nativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou certifi cados, e não serão conversíveis em 
ações da Companhia. A circulação das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Se-
gunda Série poderá ocorrer por meio de negociação em mercado de balcão organizado, obser-
vados os procedimentos adotados pela B3. A negociação das Debêntures da Terceira Série po-
derá ocorrer por meio de operação realizada de forma privada, fora do âmbito da B3. Para todos 
os fi ns e efeitos legais, a titularidade das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Se-
gunda Série será comprovada pelo extrato da conta das Debêntures emitido pelo Escriturador. 
Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures extrato 
em nome do Debenturista expedido pela B3, para as Debêntures ali custodiadas eletronicamen-
te. Para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures da Terceira Série será comprova-

da pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador. (g) Prazo, Preço e Forma de 
Subscrição e Integralização: As Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda 
Série e as Debêntures da Terceira Série serão subscritas, respectivamente, mediante assinatu-
ra do respectivo boletim de subscrição e depositadas nos sistemas da B3, de acordo com os pro-
cedimentos aplicáveis. As Debêntures da Primeira Série serão integralizadas, de acordo com os 
procedimentos da B3, em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário no caso da 
Data da 1ª Integralização da Primeira Série, e nas demais data de integralizações pelo seu Va-
lor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração das Debêntures da Primeira Série, calculado 
pro rata temporis a partir da Data da 1ª Integralização da Primeira Série (inclusive) até a respec-
tiva data de integralização (exclusive), nos montantes e em uma ou mais datas indicadas em 
sua ordem de investimento. A Razão Mínima de Subordinação (conforme abaixo defi nida) deve-
rá ser observada como condição precedente para a integralização das Debêntures da Primeira 
Série. As Debêntures da Segunda Série serão integralizadas, de acordo com os procedimentos 
da B3, em moeda corrente nacional pelo seu Valor Nominal Unitário no caso da Data da 1ª In-
tegralização da Segunda Série, e nas demais data de integralizações pelo seu Valor Nominal 
Unitário, acrescido da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, calculado pro rata tem-
poris a partir da Data da 1ª Integralização da Segunda Série (inclusive) até a respectiva data de 
integralização (exclusive), nos montantes e em uma ou mais datas indicadas em sua ordem de 
investimento. As Debêntures da Terceira Série serão integralizadas, fora do âmbito da B3 em 
moeda corrente nacional pelo seu Valor Nominal Unitário no caso da Data da 1ª Integralização 
da Terceira Série, e nas demais data de integralizações pelo seu Valor Nominal Unitário, acres-
cido de ágio correspondente à Remuneração das Debêntures da Segunda Série, calculado pro 
rata temporis a partir da Data da 1ª Integralização da Terceira Série (inclusive) até a respectiva 
data de integralização (exclusive), nos montantes e em uma ou mais datas indicadas em sua or-
dem de investimento. A razão entre (i) o volume total de Debêntures da Segunda Série e De-
bêntures da Terceira Série efetivamente integralizadas no âmbito da Emissão, e (ii) o volume 
total de Debêntures efetivamente integralizadas no âmbito da Emissão, em cada caso conside-
rando pro-forma a integralização a ser realizada em tal data, igual ou maior que 30% (trinta por 
cento) deverá ser observada como condição precedente para a integralização das Debêntures 
da Primeira Série. Os valores recebidos a partir da Data da 1ª Integralização serão automatica-
mente depositados pela Companhia na Conta Exclusiva indicada em sua ordem de investimen-
to. Adicionalmente, a razão entre (i) o volume total de Debêntures da Terceira Série efetivamen-
te integralizadas no âmbito da Emissão, e (ii) o volume total de Debêntures efetivamente inte-
gralizadas no âmbito da Emissão, em cada caso considerando pro-forma a integralização a ser 
realizada em tal data, igual ou maior que 20% (vinte por cento) deverá ser observada como con-
dição precedente para a integralização das Debêntures da Segunda Série. Os valores recebidos 
a partir da Data da 1ª Integralização serão automaticamente depositados pela Companhia na 
Conta Exclusiva indicada em sua ordem de investimento. (h) Aquisição Facultativa. As De-
bêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série poderão ser adquiridas pela Com-
panhia, no mercado secundário, a qualquer momento, observados os prazos estabelecidos na 
Instrução CVM 476 e os termos da Instrução da CVM nº 620, de 17 de março de 2020, condicio-
nado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, pará-
grafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e observadas as restrições impostas pela Instrução 
CVM 476 e pela Instrução CVM 620. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos 
deste item poderão (i) ser canceladas, (ii) permanecer na tesouraria da Companhia ou (iii) ser 
novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanên-
cia em tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mes-
ma Remuneração das demais Debêntures de sua série, conforme aplicável. As Debêntures da 
Terceira Série poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer mo-
mento, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no 
artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures que venham a ser ad-
quiridas nos termos deste item poderão (i) ser canceladas, (ii) permanecer na tesouraria da 
Companhia ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Com-
panhia para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no 
mercado, farão jus à mesma Remuneração das demais Debêntures de sua série, conforme apli-
cável. (i) Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Segunda Série: 
Observado o disposto no item 3.18.1.1 acima, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor No-
minal Unitário das Debêntures da Segunda Série deverá ser amortizado extraordinariamente 
pela Companhia, em cada Data de Pagamento, observada a Ordem de Alocação de Recursos, 
caso os recursos disponíveis para a realização da Amortização Extraordinária Obrigatória, con-
siderados de forma agregada, sejam iguais ou inferiores ao limite de 98% (noventa e oito por 
cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série. (j) Demais Característi-
cas: As demais caraterísticas das Debêntures, da Emissão e da Oferta Restrita e Colocação Pri-
vada encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão, conforme aditada e nos demais docu-
mentos pertinentes. (ii) a ratifi cação de todos atos praticados e documentos celebrados até a 
presente data, sendo certo que os itens e condições estabelecidas não retifi cadas continuam 
em igual teor e forma. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a As-
sembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os pre-
sentes assinada. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente - Victoria de Sá; e Secretário - Gabriel Pe-
reira Pinto Lopes. São Paulo, 23 de junho de 2021. Confere com a original, lavrada em livro pró-
prio. Victoria de Sá - Presidente; Gabriel Pereira Pinto Lopes - Secretário. JUCESP nº 
334.744/21-0 em 14.07.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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CAPTAÇÃO POSITIVA  –—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–

BC: depósitos na poupança 
somaram R$ 6,378 bilhões

Os brasileiros depositaram 
R$ 6,378 bilhões líquidos na 
poupança em julho, informou o 
Banco Central. Este foi o quarto 
mês de captação positiva para 
a poupança após três meses de 
saques líquidos. O resultado 
ocorre na esteira da volta do 
pagamento do auxílio emergen-
cial para uma parcela da popu-
lação. 

Em julho, os aportes na pou-
pança somaram R$ 298,273 
bilhões, enquanto os saques 
foram de R$ 291,895 bilhões. 
Este movimento gerou o depó-
sito líquido total de R$ 6,378 
bilhões no mês. Considerando o 
rendimento de R$ 2,478 bilhões 
da caderneta em julho, o saldo 
total das contas chegou a R$ 
1,039 trilhão.

Julho foi o quarto mês de 
2021 em que houve mais depó-
sitos do que saques na pou-
pança. Nos meses de janeiro, 
fevereiro e março, os brasilei-
ros haviam retirado recursos 
da caderneta.  No acumulado 
de janeiro a julho, a população 

retirou R$ 10,162 bilhões líqui-
dos da caderneta. Em 2020, em 
meio à pandemia do novo coro-
navírus, a poupança havia regis-
trado dez meses consecutivos de 
depósitos líquidos (de março a 
dezembro). 

Em 2020, a caderneta foi 
favorecida pelo pagamento de 
auxílios à população. Ela foi 
impulsionada em 2020 pela 
maior cautela das famílias bra-
sileiras. Preocupadas com a 
renda futura e com medo do 
desemprego, muitas delas redu-
ziram gastos e passaram a apli-
car recursos na caderneta, o que 
elevou o saldo. O movimento foi 
o que o BC chamou de “pou-
pança precaucional”.

Em contrapartida, as famí-
lias passaram a enfrentar, no iní-
cio de 2021, as despesas de iní-
cio de ano (IPTU, IPVA, matrí-
culas de filhos em escolas par-
ticulares e gastos com material 
escolar), além de um ambiente 
ainda negativo para a economia. 
Nos primeiros meses do ano, 
o governo não pagou o auxí-

lio emergencial, o que também 
impactou os saldos.

Estes fatores favoreceram os 
saques na poupança em janeiro, 
fevereiro e março, com mui-
tos brasileiros precisando de 
recursos para fechar as contas. 
Em abril, maio, junho e julho, 
porém, o resultado positivo foi 
influenciado pela volta do paga-
mento do auxílio emergencial 
para uma parcela da popula-
ção. Os depósitos começaram 
a ser feitos em 6 de abril. 

A poupança é remunerada 
atualmente pela taxa referencial 
(TR), que está em zero, mais 
70% da Selic (a taxa básica de 
juros), hoje em 5,25% ao ano. 
Na prática, a remuneração atual 
da poupança é de 3,675% ao 
ano. O porcentual não cobre 
necessariamente a inflação. Esta 
regra de remuneração da pou-
pança vale sempre que a Selic 
estiver abaixo dos 8,50% ao ano. 
Quando estiver acima disso, a 
poupança é atualizada pela TR 
mais uma taxa fixa de 0,5% ao 
mês (6,17% ao ano).

INADIMPLÊNCIA  –—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–

Volume de famílias com dívidas 
atingiu 71,4% no mês passado

A proporção de famílias com 
dívidas no País alcançou em 
julho 71,4% do total de entre-
vistados na Pesquisa de Endi-
vidamento e Inadimplência do 
Consumidor (Peic), realizada 
pela Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC), alta de 
1,7 ponto porcentual (p.p.) em 
relação a junho, renovando o 
recorde da série histórica. Em 
relação a julho de 2020, houve 
alta de 4,0 p.p., maior variação 
nessa base de comparação desde 
dezembro de 2019.

O crescimento do endivida-
mento, em meio à inflação pres-
sionada e ao mercado de tra-
balho fragilizado, preocupa a 
CNC, principalmente porque 
houve aumento da inadimplên-
cia na Peic de julho.

O total de brasileiros com 
dívidas ou contas em atraso 
aumentou pelo terceiro mês 
seguido, alcançando 25,6% 
das famílias - 0,5 p p. acima de 

junho, mas 0,7 p.p. abaixo de 
julho de 2020.  A parcela dos 
consumidores que declararam 
não ter condições de pagar suas 
contas ou dívidas em atraso, o 
que sinaliza para continuidade 
da inadimplência, passou de 
10,8% em junho para 10,9% em 
julho, 1,1 p.p. abaixo do nível 
registrado em igual mês de 2020.

“O tempo de atraso no paga-
mento das dívidas também vem 
crescendo, reflexo das dificul-
dades enfrentadas pelas famí-
lias na faixa de menor renda, 
em especial, para quitarem seus 
compromissos financeiros em 
dia”, diz a nota divulgada ontem 
pela CNC.

De acordo com a empresa, 
o aumento no número de endi-
vidados em julho ocorreu nas 
duas faixas de renda investi-
gadas na Peic, mas a propor-
ção de famílias endividadas cha-
mou mais atenção no grupo que 
recebe até dez salários mínimos, 
com avanço de 70,7% em junho 

para 72,6% agora - recorde da 
série histórica.

No agregado, o cartão de cré-
dito se manteve como principal 
forma de endividamento. A pro-
porção de endividados no car-
tão de crédito também reno-
vou a máxima da série histó-
rica, chegando a 82,7%. “Este 
meio de pagamento é o mais 
difundido pelas facilidades de 
uso, mas é também o que ofe-
rece o maior custo ao usuário, 
sobretudo quando se torna cré-
dito rotativo”, diz a CNC

A entidade demonstrou pre-
ocupação também com o ciclo 
de elevação dos juros, após o 
Banco Central (BC) aumentar 
a taxa básica Selic de 4,25% 
ao ano para 5,25% ao ano, em 
decisão anunciada na quarta-
-feira.  “O aumento dos juros em 
curso no País encarece as dívi-
das, principalmente na modali-
dade mais buscada pelos endi-
vidados hoje, que é o cartão de 
crédito”, alerta a nota da CNC. 


